
DGCON

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro - PJERJ
Diretoria Geral de Gestão do Conhecimento - DGCON 

Serviço de Difusão - SEDIF

 
Boletim do Serviço de Difusão nº 172-2009

25.11.2009
Sumário:
(clique no índice abaixo para acessar a seção de seu interesse)

 Notícias do STF  

 Notícias do STJ  

AVISO:

Em decorrência de momentâneo problema técnico, os Ementários de 
Jurisprudência do SEJUR., veiculados às quartas e quintas-feiras, no 
boletim do SEDIF, não serão divulgados.. 

Notícias do STF

1ª Turma: Complexidade de processo e diversidade de réus em 
comarcas distintas justificam excesso de prazo 

O casal  de comerciantes paulistas W.F.P.  e  F.A.O.P.  permanecerá 
preso por  decisão da Primeira  Turma.  Presos preventivamente  por 
quase dois anos sem que sejam sentenciados, eles pediam liberdade 
à Corte por meio do Habeas Corpus (HC 100116).

Os dois foram presos em flagrante em 27 de outubro de 2007, pela 
acusação de tráfico de drogas, associação para o tráfico, tráfico nas 
imediações  de  estabelecimento  prisional  e  tráfico  visando 
adolescentes (apenas o primeiro acusado), todos crimes previstos na 
Lei de Tóxicos (Lei 11.343/2006).

O  indeferimento  do  pedido  de  liberdade  provisória  pelo  Superior 
Tribunal  de  Justiça  se  deu  em razão  da  complexidade  do  feito  e 
diversidade de defensores e réus, uma vez que são 20 acusados, ao 
todo, segregados em comarcas distintas do distrito da culpa.

Segundo  a  denúncia,  W.F.P.  ocupava  a  posição  máxima  na 
associação,  comandando  as  ações.  Ele  e  sua  esposa,  F.A.O.P., 
engendraram o esquema de cobrança de microtraficantes, dividindo a 
área  aonde  cada  um  teria  que  atuar.  Os  demais  exploravam  o 



comércio  de entorpecentes,  repassando parte  dos lucros a W.F.P., 
que ainda aliciava menores para praticar o crime.

Para  a  ministra  Cármen  Lúcia  Antunes  Rocha,  relatora,  não  há 
excesso de prazo da prisão em flagrante dos acusados pelo tráfico de 
drogas,  por  estar  justificado  eventual  aumento  de  prazo  para  a 
conclusão da instrução processual. Ela lembrou que a jurisprudência 
do STF é no sentido de que não se configura constrangimento ilegal 
ou  excesso  de  prazo  quando  a  complexidade  da  causa  e  a 
necessidade de expedição, principalmente de precatórios para oitiva 
de testemunhas residentes em outras comarcas, justificam a razoável 
demora para o encerramento da ação penal.

No caso, a ministra entendeu que o feito é complexo, há pluralidade 
de defensores e réus, alguns custodiados em comarcas diversas do 
distrito  da  culpa.  “À  luz  do  princípio  da  razoabilidade,  os  rigores 
temporais estabelecidos devem, neste caso, ser mitigados”, disse.

Processo:HC.100116
Leia mais...

2ª  Turma:  prazo para apresentar  exceção da verdade  em ação 
penal é de 5 dias 

Por unanimidade, a Segunda Turma aplicou, nesta terça-feira (24), a 
Súmula  710/STF  para  determinar  ao  juízo  da  2ª  Vara  Criminal  de 
Marília  (SP)  que  considere  intempestiva  a  exceção  da  verdade 
apresentada pelo editor  do jornal  Diário de Marília,  José Ursílio de 
Souza e Silva,  em queixa-crime que lhe é movida por calúnia pelo 
deputado federal José Abelardo Guimarães Camarinha (PSB-SP).

A decisão foi tomada pela Turma no julgamento do Habeas Corpus 
(HC)  92616,  relatado  pela  ministra  Ellen  Gracie.  Dispõe  a 
mencionada Súmula que, “no processo penal, contam-se os prazos da 
data da intimação, e não da juntada aos autos do mandado ou da 
carta precatória ou de ordem”.

O juiz da 2ª Vara, Gilberto Ferreira da Rocha, atuando em substituição 
ao  titular,  impedido  em  virtude  de  os  juízes  de  Marília  terem 
ingressado com ação criminal contra o mesmo jornalista, considerou 
tempestiva a exceção da verdade apresentada, embora fosse juntada 
aos autos do processo dez dias depois da intimação.

Isso  levou  os  advogados  do  deputado  a  impugnarem  a  decisão, 
sustentando  que  a  intimação  ocorreu  em  01.09.06,  enquanto  a 
exceção da verdade,  juntamente com a defesa prévia,  somente foi 
entregue no dia 11 daquele mesmo mês. Portanto, seria intempestiva.

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=116659


O juiz, entretanto,  alegando que não houvera oposição de recurso, 
considerou a matéria superada. Isso levou o deputado a recorrer ao 
STF.

No curso de inquérito policial instaurado para apurar o assassinato do 
filho do parlamentar, de nome Rafael, o jornal Diário de Marília – que 
fizera uma série de matérias sobre desvio de dinheiro público durante 
os três mandados que Abelardo Camarinha cumpriu como prefeito de 
Marília  –  teria  publicado matéria  que levou o  deputado a  mover  a 
queixa-crime  contra  o  diretor  de  jornalismo  e  marketing  do  jornal 
Diário de Marília.

Da matéria constaria a afirmação de que o parlamentar teria pago ao 
pai do assassino para afirmar que teria sido o editor do jornal, José 
Ursílio  de  Souza  e  Silva,  quem  mandara  matar  o  jovem  Rafael 
Camarinha. 

Protocolado em 28 de setembro de 2007, o HC teve negado o seu 
seguimento  pelo  então  relator,  ministro  Gilmar  Mendes.  Dessa 
decisão, a defesa do parlamentar interpôs agravo regimental. Em abril 
de 2008, quando o ministro Gilmar Mendes assumiu a presidência do 
STF, a relatoria passou para a ministra Ellen Gracie que, em setembro 
do ano passado, concedeu liminar,  determinando o prosseguimento 
do processo.

Encaminhado à Procuradoria Geral da República para oferecimento 
de parecer, esta se pronunciou pela concessão do HC.

Processo:HC.92616
Leia mais...
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

Direito  de  proteção  à  marca  de  alto  renome  independe  de 
confusão do consumidor 

À marca considerada de alto  renome não se  aplica  o  princípio  da 
especialidade, sendo irrelevante discutir a possibilidade de confusão 
do consumidor. Com esse entendimento, a Terceira Turma definiu o 
julgamento  das  empresas  Visa  Internacional  Service  Association  e 
Visa  Empreendimento  do  Brasil  contra  uma  empresa  da  indústria 
alimentícia de Minas Gerais, discutindo a titularidade da marca ‘Visa’ 
em seus produtos. 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=116657


O  princípio  da  especialidade  permite  às  marcas  conviverem 
harmonicamente no mercado e o que a decisão da Terceira Turma 
assegura, em princípio, é a proteção às marcas registradas com essa 
patente. O Tribunal de Justiça de Minas Gerais havia entendido que 
as marcas de alto renome têm proteção especial, mas o impedimento 
de coexistência no mercado não ocorreria se o consumidor soubesse 
identificar exatamente a diferença entre elas. 

Apesar de acolher os fundamentos das empresas Visa, o STJ negou o 
reconhecimento  de  proteção  à  marca  como  detentora  de  ‘alto 
renome’.  A  Terceira  Turma entendeu que a  falta  de  renovação do 
registro  da  marca  junto  ao  Instituto  Nacional  de  Propriedade 
Intelectual (INPI) impede a proteção em relação a outros ramos de 
atividade,  razão  pela  qual  a  proteção  requerida  judicialmente  não 
pode  ser  concedida.  “Da  dicção  da  Lei  n.  9.279/96,  que  é  uma 
reminiscência  do  artigo  67  da  Lei  n.  5.772/71,  verifica-se  que  é 
necessário o reconhecimento do alto renome da marca, procedimento 
administrativo junto ao INPI, que, aliás, editou Resolução n. 121/05 
para tal finalidade”, assinalou a relatora, ministra Nancy Andrighi.

Proteção:REsp.951583
Leia mais...

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94778


Concessionária  de  rodovia  deve  responder  por  morte  de 
motoqueiro causada por animal na pista 

A  responsabilidade  pela  presença  de  animais  na  estrada  é  da 
concessionária da rodovia. Com esse entendimento, a Quarta Turma 
rejeitou o recurso com o qual a Coviplan Concessionária Rodoviária 
do Planalto S/A tentava incluir na ação o Departamento Nacional de 
Estradas  de  Rodagem  (DNER)  para  responder  por  indenização 
referente à morte de motociclista em choque com animal em rodovia 
objeto de concessão. 

Para a concessionária, o poder de polícia sobre o trecho concedido, 
seria incumbência do DNER, conforme convênio, sobre quem recairia 
a  responsabilidade  do  patrulhamento  rodoviário  e  a  apreensão  de 
animais soltos na pista. Requer a denunciação do ente federal à lide. 

O  ministro  Aldir  Passarinho  Junior,  relator  do  recurso  no  STJ, 
destacou  que  o  juiz,  em  primeira  instância,  considerou  que  em 
nenhum momento a concessionária demonstrou que o DNER estaria 
obrigado por lei ou contrato a ressarci-la no caso de condenação na 
ação principal. 

“Os  argumentos  apresentados  pela  recorrente  são  incapazes  de 
eximir a responsabilidade no que toca à presença de animais, que é 
da concessionária da rodovia”, afirma o relator, citando precedentes 
do  Tribunal  que  corroboram  esse  entendimento  de  que  as 
concessionárias  estão  subordinadas  ao  Código  de  Defesa  do 
Consumidor na sua relação com os usuários dos seus serviços. 

Processo:REsp.573260
Leia mais...
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)
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